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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Audálio Xavier Sitônio
PACIENTE: Messias da Paz Melo Costa

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA
DECRETADA.  CONFISSÃO  DO  CORRÉU
ACERCA  DA  PROPRIEDADE  DA  DROGA.
DÚVIDA RAZOÁVEL QUANTO AOS INDÍCIOS
DE AUTORIA DO PACIENTE. REVOGAÇÃO DO
DECRETO  PRISIONAL.  APLICAÇÃO  DE
MADIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO ART.
319,  I,  IV  E  V  DO  CPP.  CONCESSÃO
PARCIAL DA ORDEM.

- Havendo dúvida razoável sobre a presença
de um dos pressupostos objetivos da prisão
preventiva, é de se revogá-la, haja vista que
as  circunstâncias  fáticas  que  envolvem  a
consecução do delito não conduzem, com a
necessária segurança, à existência de indícios
suficientes da autoria do paciente no crime
de tráfico de drogas, elemento indispensável
para  a  adoção  da  medida  excepcional  da
prisão.

- Em que pese a possibilidade de o paciente
ser coautor do delito, o deslinde da questão
deverá ficar a cargo da instrução criminal, de
modo  que,  para  fins  de  prisão  preventiva,
revela-se temerária a manutenção de medida
tão gravosa.

-  No  caso  em  disceptação,  apresenta-se
adequada a imposição de medidas cautelares
diversas da prisão, previstas no art. 319, I,
IV e V, do CPP.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados,



ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  conceder
parcialmente  a  ordem mandamental,  com  aplicação  de  medidas
cautelares previstas no art. 319, I, IV e V, do CPP, nos termos do voto do
Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de ordem de  habeas  corpus,  com pedido  de
liminar,  impetrada  pelo  advogado  Audálio  Xavier  Sitônio, em favor  de
Messias  da Paz Melo  Costa, qualificado na peça inicial,  alegando,  para
tanto,  suposto constrangimento ilegal  proveniente  do Juízo da 5ª  Vara
Mista da Comarca de Santa Rita/PB (fls. 02/06).

Narra a exordial que o paciente foi preso em flagrante
por  policiais  militares,  que  estavam fazendo  rondas  no  Bairro  Marcos
Moura, no dia 01.12.2015, ocasião em que a guarnição, ao entrar na Rua
Geraldo Pinto, se deparou com o paciente e outro elemento em atitude
suspeita, tendo sido feita a abordagem dos mesmos, com quem foram
encontradas 19 trouxinhas de substância semelhante à maconha, além da
quantia de R$ 62,00 (sessenta e dois reais), encontrando-se o paciente
preso na Penitenciária Padrão de Santa Rita/PB, tendo sido indiciado por
transgressão ao disposto no art. 33 da Lei nº 11.343/2006.

Aduz  que  a  magistrada  converteu  o  flagrante  em
preventiva e negou o seu relaxamento com fundamento, exclusivamente e
de forma genérica, na gravidade abstrata do delito alegando revelar risco
à ordem pública.

Alega que o paciente é primário, de família estruturada,
sem antecedentes  e  desvinculado  de  qualquer  tipo  de  organização  ou
atividade criminosa,  é estudante e possui  residência  fixa.  Neste  norte,
aduz que não representa nenhum perigo a sociedade, não há evidência
alguma de que  pretenda fugir  a  aplicação  da lei  penal,  de  que  possa
perturbar o correto tramite da ação penal em curso ou venha a colocar em
risco a ordem pública.

Argumenta ainda que não existe no auto de prisão, nem
em sua vida pregressa, nada que justifique a manutenção da prisão do
paciente,  tampouco  algum indício  de  que  o  paciente  praticou  alguma
atividade relacionada ao tráfico de drogas para que sua conduta fosse
tipificada  como  tráfico,  afirmando  que  a  quantidade  de  entorpecentes
supostamente  encontrada  não  era  sua,  e  sim  do  primeiro  indiciado,
Leonardo,  o  qual  teria  confessado  na  polícia  a  propriedade  da  droga
apreendida e da quantia de R$ 62,00.

Alega ainda que o paciente é usuário de drogas e que
vinha  fazendo  tratamento,  desde  2013,  para  se  livrar  das  drogas,
juntando aos autos cópia do Encaminhamento para tratamento do CAPS
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de Santa Rita/PB (fl. 11) e Relatório de Acompanhamento Familiar emitido
pelo CRAS – Centro de Referência da Assistência Social (fls. 12/14).

Por fim, requer a concessão da medida liminar, a fim de
que seja determinada a imediata expedição do alvará de soltura, para que
possa aguardar o transcurso da instrução em liberdade.

Solicitadas  as  informações  de  praxe,  estas  foram
devidamente prestadas (fls. 50/51), oportunidade em que o d. Magistrado
esclareceu o seguinte:

“No decorrer da investigação policial, consta que o
ora paciente junto com outro indivíduo foram pegos
pela autoridade policial em ação típica de tráfico de
drogas, na posse de 19 (dezenove) trouxinhas de
maconha, além de R$ 62,00 (sessenta e dois reais)
em dinheiro trocado, ocasião em que foram presos
em flagrante e as drogas apreendidas. Segundo o
laudo  de  constatação,  foi  detectada  a  substância
canabinoide presente na Cannabis sativa.
Ato  contínuo,  aportou  neste  juízo  pedido  de
revogação da preventiva. Aberta vista ao Ministério
Público,  o  mesmo  apinou  pelo  indeferimento  do
pedido e manutenção da prisão preventiva.
Em conformidade  com a  posição  do  MP,  entendi
presentes  os  motivos  que  autorizam  a  custódia
preventiva e, por esta razão indeferi o pedido de
revogação da preventiva.
Foi apresentada denúncia encontrando-se os autos
aguardando a apresentação de Defesa Prévia pelo
ora paciente,  o que possibilitará a designação da
audiência.”

Liminar indeferida às fls. 53/54.

Em seguida, foram os autos remetidos à consideração da
douta Procuradoria de Justiça que, em parecer, opinou pela denegação da
ordem de Habeas Corpus pleiteada no presente writ (fls. 56/59).

É o relatório.

VOTO

Pretende  o  impetrante  a  concessão  da  ordem  com
escopo  de  repelir  a  violação  ao  status  libertatis do  paciente,  em
decorrência do suposto constrangimento ilegal resultante da decisão que
decretou sua prisão preventiva sob o fundamento na garantia da ordem
pública.
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Ressalta  que  o  paciente  não  é  traficante,  mas  sim
usuário de drogas, e que o entorpecente apreendido pertencia ao corréu,
o qual confessou a propriedade da mesma.

Antes  de  discorrer  sobre  o  assunto,  transcrevo  os
fundamentos da decisão impugnada (fls. 33-v/34):

“Inicialmente,  como  juízo  prévio  de
admissibilidade  da  prisão  preventiva  e
somente  para  esse  fim,  considero  que  as
provas  trazidas  no  inquérito  policial,
mormente  o  auto  de  prisão  em flagrante
são indicadoras da existência do crime e de
indícios de que seja o indiciado o autor do
delito.
O fato nos autos denota intensa gravidade,
mormente  porque  o  suposto  tráfico  de
drogas é matriz de inúmeros delitos graves,
envolvendo  adolescentes,  crianças,
destruindo famílias, sendo o principal fator
da criminalidade nesta localidade de Santa
Rita,  o  que  exige  a  constrição  provisória
para a garantia da ordem pública.
Em decisão  da  Sexta  Turma  do  Superior
Tribunal  de Justiça,  foi  reconhecido que a
gravidade  concreta  dos  fatos  enseja  a
decretação da prisão preventiva por revelar
risco para a ordem pública.
Não  se  pode  descurar  que  a  prova  no
momento  é  unilateral  sem  qualquer
contraditório. Tudo ou nada pode mudar no
decorrer do processo.  Entretanto,  a prova
dos  autos  sinaliza,  nesse  primeiro
momento, uma grave lesão a ordem pública
ocasionada  pela  conduta  imputada  ao
acusado.
A gravidade do crime imputado é evidente,
ofende a todos e transforma o fundamental
direito  bem-estar  de  toda  a  comunidade
santa ritense numa loteira macabra, o que
concretiza  flagrante  risco  para  a  ordem
pública  por  inexistirem  garantias  para  a
sociedade  de  que  o  mesmo  fato  não  se
repetirá  com  a  soltura  imediata  dos
acusados.  No  momento  processual,  a
dúvida  favorece  a  sociedade  e  não  ao
acusado que terá a oportunidade de defesa
para provar que tudo que foi apurado até o
momento  é  inverídico,  por  enquanto,
prevalece a verdade parcial da comunicação

HC nº 0003779-47.2015.815.0000



de  flagrante  que  indica  uma  extrema
gravidade das suas condutas.
Diante  disso,  entendo  presentes  os
requisitos  da  prisão  preventiva  dos
acusados,  em  especial  o  da  garantia  da
ordem pública, pois há um risco concreto de
que, solto novamente,  o  indiciado volte a
traficar e aumentar a intranquilidade social
reinante na nossa sociedade.”

Vejo  que,  não  obstante  a  autoridade  coatora  ter
entendido  estar  presente  o  fumus  comissi  delicti,  constata-se  que  a
situação  fática  extraída  do  Auto  de  Prisão  em  Flagrante  revela  um
contexto temerário para fins de prisão cautelar, mormente considerada a
excepcionalidade da referida medida.

Em  verdade,  reside  alguma  dúvida  a  respeito  da
participação  do  paciente  no  delito  de  tráfico  de  drogas,  fato  que  não
inviabiliza  uma  possível  decretação  posterior  da  prisão,  tampouco  o
prosseguimento  da  ação  penal  em  curso,  por  exigirem,  tão  somente,
indícios de autoria, os quais, porém, devem ser bens sopesados quanto à
necessidade de imposição de medida tão gravosa e excepcional.

Vale destacar que o contexto fático extraído dos autos
aponta que o paciente foi  preso em frente à casa do corréu Leonardo
Praxedes Pereira, o qual confessou a propriedade da droga apreendida,
consoante se depreende do interrogatório deste prestado na esfera policial
(fl. 13), não sendo possível, pelo menos, por ora, afirmar, com a firmeza
necessária,  que  o  ora  paciente  estaria  ali  praticando  o  crime  de
traficância.

Ademais a documentação acostada aos autos indica que
o paciente outrora fora diagnosticado como usuário de drogas consoante
se  vê  do  Relatório  de  Acompanhamento  Familiar  emitido  pelo  CRAS –
Centro de Referência da Assistência Social,  de fls. 12/14, o que não o
impediria de praticar a traficância, porém a autoria deste delito deve estar
sinalizada  de  forma  mais  firme  para  que  se  possa  justificar  a  prisão
preventiva.

Neste  contexto,  eventual  participação  do  paciente  no
crime de tráfico de drogas pode vir a ser comprovada, ou não, durante a
instrução  criminal,  porém,  não  restou,  a  meu  ver,  caracterizada  a
necessidade da imposição da prisão preventiva.

Evidentemente,  não se está afastando a possibilidade
de  o  paciente  ser  coautor  do  delito  de  tráfico  de  drogas,  contudo  o
deslinde da questão ficará a cargo da instrução criminal, revelando-se, por
ora, temerária, a manutenção da prisão processual do paciente diante das
circunstâncias fáticas apresentadas.

Sem ingressar no mérito da causa, não é possível dizer
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que há indícios suficientes de autoria em relação ao paciente, devendo
prevalecer o princípio da presunção de inocência,  porquanto,  repita-se,
não há nos autos elementos seguros acerca da autoria do paciente nos
fatos, pelo menos por ora.

Assim,  os  indícios  de  autoria  não  restaram
demonstrados para fins de imposição de prisão cautelar, devendo, neste
caso, ser concedido ao paciente o benefício da dúvida, revogando-se a
prisão preventiva, concedendo-lhe a ordem para que possa se defender
dos fatos em liberdade.

Neste norte, havendo dúvida razoável sobre a autoria
delitiva,  a  jurisprudência  pátria  tem  decidido  pela  prevalência  da
liberdade. Vejamos:

48589776  -  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. APREENSÃO DE 644 G DE MACONHA
NO  BANCO  TRASEIRO  DO  CARRO  EM  QUE
ESTAVAM  O  PACIENTE  E  O  CORRÉU.
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM
PRISÃO  PREVENTIVA.  REQUISITOS  DO
ARTIGO  312  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
PENAL.  FUMUS  COMISSI  DELICTI.  DÚVIDA
RAZOÁVEL  QUANTO  AOS  INDÍCIOS  DE
AUTORIA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS. ORDEM CONCEDIDA. 1. É de se
revogar a prisão preventiva do paciente
diante  de  dúvida  razoável  sobre  a
presença  de  um  de  seus  pressupostos,
uma vez que as circunstâncias fáticas que
envolvem  a  consecução  do  delito  não
conduzem, com a segurança necessária, à
existência  de  indícios  suficientes  da
autoria do paciente no crime de tráfico de
drogas,  indispensável  para  a  adoção  da
medida  excepcional  da  prisão. 2.  Na
espécie,  embora  não  seja  possível,  por  ora,
afirmar,  com  certeza,  a  quem  pertencia  a
mochila  com  a  droga  encontrada  no  banco
traseiro do carro em que estavam o paciente e
o  corréu,  a  elevada  quantidade  de  dinheiro
apreendida  com  o  corréu  (r$1.100,00),  a
existência de mensagens com teor de tráfico
de drogas em seu celular  e a apreensão de
outra  porção  de  maconha  (7,99  g)  na  casa
dele  tornam plausível,  ao  menos  por  ora,  a
possibilidade  de  que  o  paciente  não  esteja
envolvido  no  tráfico  de  drogas  e  de  que  a
porção de 644 g de maconha encontrada no
veículo pertença apenas ao corréu. 3. Não se
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olvida  a  possibilidade  do  paciente  ser
coautor  do  delito,  mas  o  deslinde  da
questão deverá ficar a cargo da instrução
criminal, de modo que, para fins de prisão
cautelar,  mostra-se  temerária  a
manutenção de medida tão gravosa como
a  prisão. 4.  Ademais,  conquanto  não  seja
razão  para  ensejar  por  si  só  a  soltura  do
paciente,  sobreleva-se  o  fato  de  que  o
paciente, aos 25 anos, é primário, possui bons
antecedentes  e  não  ostenta  passagens  pela
vara da infância e da juventude, além de que
está  estudando  na  educação  de  jovens  e
adultos,  possui  emprego  lícito  com  carteira
assinada  e  apresentou  comprovante  de
residência,  em nome de seu pai,  no mesmo
endereço declinado na delegacia,  o que, em
tese,  evidencia  que  em  liberdade  não  irá
reiterar na seara delitiva e não irá frustrar a
aplicação  da  Lei  Penal.  5.  Parecer  da  douta
procuradoria  de  justiça  acolhido.  6.  Habeas
corpus  admitido  e  ordem  concedida  para
revogar  a  prisão  preventiva  do  paciente,
concedendo-lhe  a  liberdade  provisória
mediante termo de comparecimento aos atos
processuais e de não mudar de endereço sem
prévia comunicação ao juízo de origem. (TJDF;
Rec  2014.00.2.014974-9;  Ac.  806.901;
Segunda Turma Criminal;  Rel.  Des.  Roberval
Casemiro Belinati;  DJDFTE 30/07/2014; Pág.
338) 

48694804 - HABEAS CORPUS. ARTIGO 33 DA
LEI N. 11343/06. CONVERSÃO DA PRISÃO EM
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. AUDIENCIA DE
CUSTÓDIA. REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL  AUSENTES.
DÚVIDA QUANTO AOS INDÍCIOS DE AUTORIA.
PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA.  ORDEM
CONCEDIDA. 1.  Impõe-se a concessão da
ordem de habeas corpus e  conseqüente
deferimento  da  liberdade  provisória,
quando não estão presentes os requisitos
previstos  no  artigo  312  do  CPP,
mormente  havendo  dúvida  razoável
quanto à autoria delitiva. 2. A despeito de
a incerteza quanto à autoria delitiva não
afastar o prosseguimento da ação penal,
já que necessária a instrução probatória,
a  segregação  cautelar  mostra-se
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temerária diante de dúvida plausível em
relação à participação do paciente no fato
delitivo. 3.  Ordem  concedida.  (TJDF;  Rec
2016.00.2.000825-8;  Ac.  919.295;  Terceira
Turma Criminal;  Rel.  Des.  Sandoval Oliveira;
DJDFTE 17/02/2016; Pág. 99)

93881674  -  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  LIBERDADE
CONCEDIDA. A paciente foi presa em flagrante
em 22 de outubro na posse de 3kg de cocaína.
Há dúvida sobre os indícios suficientes da
autoria, porquanto o marido da paciente,
nas suas declarações policiais, assumiu a
posse  da  substância  entorpecente,
conforme  se  verifica  de  outra  ação
constitucional  impetrada  em  seu  favor,
em que a ordem foi  denegada.  Ademais,
não  obstante  a  expressiva  quantidade  de
droga,  devem  ser  observadas  as  condições
subjetivas  da  paciente,  a  possibilitar  a
concessão da liberdade, porquanto não restou
cabalmente  demonstrado  o  periculum
libertatis.  Verifica-se  da  certidão  de
antecedentes  criminais  acostada  que  a
paciente  é  primária,  não  respondendo  a
qualquer outro processo. Não se pode olvidar
que, mesmo tratando-se de acusação de crime
equiparado  a  hediondo,  o  Supremo  Tribunal
Federal,  por  maioria,  decidiu,  ainda  que  de
forma incidental, pela inconstitucionalidade do
§ 1º do artigo 2º da Lei nº 8.072/90 com a
redação  dada  pela  Lei  nº  11.464/2007  (HC
111840/ES).  Logo,  é  possível  a  fixação  de
regime  mais  brando  aos  condenados  por
crimes  hediondos  e  equiparados,  observados
os demais critérios do art. 33 do Código Penal.
Considerando a primariedade, não é razoável
que  aguarde  o  julgamento  do  processo
segregado se, na hipótese de condenação, é
possível  que não lhe  seja  imposto o  regime
fechado.  Precedente  do Superior  Tribunal  de
Justiça.  Ordem concedida.  Liminar ratificada.
(TJRS;  HC  456043-28.2013.8.21.7000;
Venâncio Aires; Terceira Câmara Criminal; Rel.
Des.  Diógenes  Vicente  Hassan  Ribeiro;  Julg.
19/12/2013; DJERS 03/02/2014)

Contudo, no caso em disceptação, entendo ser cabível a
aplicação de algumas das medidas cautelares diversas da prisão, previstas
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no art. 319 do CPP, razão pela qual determino ao paciente o cumprimento
das  medidas  cautelares  dispostas  nos  incisos  I,  IV  e  V  do
supramencionado dispositivo legal, ou seja, comparecimento periódico em
juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar
atividades; proibição de ausentar-se da Comarca onde  reside  (Santa
Rita/PB – conforme comprovante de residência de fl. 09), por ser medida
conveniente para a instrução criminal; recolhimento domiciliar no período
noturno  e  nos  dias  de  folga; sem prejuízo  de  outras  medidas  que  o
prudente arbítrio do juiz natural da causa indicar cabíveis e adequadas.

Por todo o exposto, em desarmonia com o parecer da
douta  Procuradoria  de Justiça,  CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM
mandamental, revogando a prisão preventiva do paciente, e aplicando-lhe
as  medidas  cautelares  previstas  no  art.  319,  I,  IV  e  V,  do  CPP,
determinando  a  expedição  de  ALVARÁ  DE  SOLTURA,  se  por  outro
motivo o paciente não estiver preso.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira
Filho, decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.
Participaram do julgamento, além de mim, Relator, o Exmo. Sr. Dr. João
Batista Barbosa (Juiz  de Direito  convocado para substituir  o  Exmo. Sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos) e o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito
Pereira Filho.

Presente à sessão o representante do Ministério Público,
o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy
de  Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, em João Pessoa, 23 de Fevereiro de 2016.

João Pessoa, 24 de Fevereiro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                  Relator
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